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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

LEI N" 992, DE 24 DE MAIO DE 2005.

»rspôt soBRE A conrnarnçÃo, PoR
TEMPO DETER]VÍINADO, PARA
ATENDER À xncrssrDADE
TEMPOR/IRIA DE EXCEPCIONAL
II{TERESSE rúsr,rco, Nos rERMos Do
INCISO IX DO ÀRTIGO
coxsururÇÂo FEDERÂL,
oLJTRAS PRovrDÊncns.

37
E

DA
nÁ

Artigo 1" - A Adminisração Municipal de Jaciarq

para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, poderá efetuar

contrataÉo de pesrcal poÍ tempo determinado, nas condições previstas na Lei no 8.745, de

09 de dezembro de 1993.

excepcional interesse público:

I-

II-
III -

IV-

v-

^LAv. Antonio Feneiro Sobrinho, 
,l075 

- CEP 78820{00
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óól 461-2255

./ l. Píelerluro deí 7 JACIARA
'zÀ' con'n,,noo ,m novo rempô

§ l" - Considera-se necessidade temporária de

assistêÍcia a situações de calamidade pública ou de

emergência;

combate a surtos cndêmicos;

desenvolvimento de programas ou campaúas de

naturcza temporária nas áreas de saúde públicg

inclusive combate de doenças epidemiológicas e

do Programa de Saúde da FamÍlia - PSF, de

assistência social, de educagão, inclusivc hograma

Aplausos e oufos, e de seguranga pública;

contratação de professor visitante ou pesquisador

üsitante;

admissão de pessoal em regime de substituição;
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VI - atendimento de convênios e de contratos firmados

com a União, Estados e suas autaÍquias ou

emprcsâs, inclusive municipais, fundações e com

organismos intemacionais;

VII - contratação provisória para o exercício de funçõcs

indispenúveis ao andamento ou exercício da

adm in istração pública municipat.

§ 3' - Admissão em rcgime de substituição é a que sc

destina a suprir a necessidade de pessoal em decorÉncia de:

I - exoneração e ou demissão;

II- aposentadoria;

III - licenças de conccssão obrigatória;

IV - falecimenúo;

V- afastmento para cápacitâçãq limitada até l0%
(dez po ccnto) dos cargos de qu!&o de doceates

da caneira.

Artigo 2' - O Íecrutamento do pcssoal a ser

contatado, nos têÍmos desta ki, será feito mediante processo seletivo simplificado,
presc indindo de concurso púbtico.

Per{gnfo único - A contratação para atcnder Às

necessidades decorrentes de calamidade pública ou de emergência prescindirá dc processo

seletivo.

AÉigo 3' - As contratações scrão feitas poÍ têmpo

determinado de 06 (seis) meses

a\

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 7882G000
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (ó6) 461-2255
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§ 2'- Situação de emergência caÍacterizada nestc

artigo é aquela definlda por situaçâo que possa comprometer a rcalizaçâo de eventos ou
ocasionar prejuízos à saúde, educaçãq assistência social ou a s€gurança de pessoas, obras,

servigos, equipamentos e outros bens, públicos e particularcs,

t
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Artigo 4' - É pmibida a contrataçâo, nos termos

desta lri, de scrvidores da Administração dircta ou indiÍ€tâ da União, dos Estados' do

Distito Federal e dos Municípios, exceto de professor substituto ou nâo, condicionada à

formal comprovação da compatibilidade de hoúrios, além de nâo impedimento na forma

legal.

Artigo 5o - A remuneração do pessoal contratado

por excepcional intercsse público scrá fxada em importância não superior ao valor da

Íemuneração constante dos quadros de cargos e salários do serviço público municipal inicial,

não se considerando as vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos

tomados como Í€feÍ€ncial.

Artigo 6'- O pessoal contratado nos teÍmos desta

receber atribuições, fungões ou encargos não

preüstos no respectivo contrato;

II - ser nomeado ou designado, ainda que a tltulo

precário ou em substituigão, para o exercÍcio de

cargos em comissão ou função de conÍiança.

I

I
II

m

pelo término do prazo conratual;

por iniciativa do contr&tÂdo;

por iniciativr do contratante, deconente de

conveniência administrativa.

Ardgo 8o - As infraçõcs disciplinarcs e as dc ouüa

espécie ou natur€za atribuídas aos contratados scrão apuradas em conformidade com o

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. íóó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-22ss

./ \. Preleituro de

í 7 JACIARA
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Lei não poderá:

Artigo 7 - O oontrato firmado de acordo com esta

lei extinguir-se-à, sem direito a indenização de qualquer espécie ou naturezâ:

|ry,
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disposto no Estâtuto dos Servidores Municipais e demais legislação pertinente, sem prejuízo

das ações cabíveis.

Artigo I - Esla Lêi entraÉ em vigor na data de sua

publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 0t (um) de Maryo de 2fi)5, revogadas as

disposições em contftirio.

GABIIIETE DO PREFEITO MT]MCIPAL,

EM 24 DE MAIO DE 2OO5

DESPACHO: Sanciono a presente lri com as Emendas,

Regisfada e Publicada de conformidade com a Legislação vigente, com afxaÉo nos lugares
de costumes estabelecidos por l,ci Municipal Data Supra.

LEOPO DRI ItÍENDONÇA
Secretario Mu Gestão e Controle

^

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255

.ll. Píefeituro de

í 7:NCARA
'ZÀ,r coosr'.noo uÍr novô têmpo

Prefeiluro Municipol de Jociorq
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rxrosrçÃo DE Morrvos

Mensagem N.'07l 2005

Excelentissimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Edis,

No exercício das prerrogativas que me são conferidas em

lei, dirijo-me a esta Augusta casa para apresentar o pRoJETo DE LEI em apenso,

que dispõe acerca da contataçâo de pessoal por prazo determinado, nos termos do
inciso IX, aÍt.37, da Carta Magra.

A pertinência do presente projeto de lei se fundamenta na

realidade concreta de que as leis que regem a política de pessoal estâo defasadas em

relação à emenda constitucional no 19 que, tata da reforma administuativ4 exigindo-se

no plano municipal a sua adequação. A rigor, a contatação de servidores, em regr4 só

se operâ pela üa do concurso público. uma nova situação que púa é o concurso

realizado em 2.003 e 2.004, pela administação anterioç que encontra-se eivado de

r'ícios, e, perante o Judiciário, com o deüdo cancelamento das nomeações ou posses.

Após a anulaçâo do Concurso existente, para que se possa

f.azer um novo concurso capaz de supú as afuais lacunas, é preciso estabeleçer um

Plano de cargos e salârios, Regime Jurídico, estunuaÍ carreiras, que sõo prosêssos

que demandam tempo e negociação arnpla com os servidores, até se chegar um

rlenominador comum, sem ferir a aludida emenda constifucional e as novas

tleterminações da LRF. Enquanto isso, pugra-se pelas contratações temponirias,

dotando-se o Poder Executivo de um instrumento legal para fazer face aos reclamos

inadiáveis da população.

Or4 o quadro de uma maneira geral é dramático. As áreas

de saúde e educação são as mais preocupantes. Para não penalizar a população e ainda

sujeitar-se ao pagamento de pesados indenizações, o Município, que por não contaÍ

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 7882G000
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255

.l \. Prefeiturq de

í 7 JACIARA
'zÀr consr,urnoo um novo rempo
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A educação é "direito de todos e dever do Estado e da

famíIia...", assim dispõe o artigo 205 da Constituição Federal de l9gg, e a nível

infraconstitucional, o artigo 2" da Lei n" 9.394/96. A educação e o aprendizado se

dão ahavés de trocas de experiências com üsta à soma de conhecimentos paÍa que

torne o homem apto a desenvolver-se fisica, moral e intelectualmefte. Sem que se

dê esse processo, não se pode falar em exercicio da cidadania. E é por essa

importáncia para o mundo social e jurídico, que é considerado um sewiço

essencial, e portanto esta deverá ficar imune a intemrpções sob pena de inüabilizar

o próprio progresso de um pais. Versa o artigo 5o, caput da Lei n" 9.394196 (O

acesso so ensino é direito público subjetivo podendo qualquer cidadão, grupo

de cidadãos, associação comunitária, organizaçâo sindical, entidrde de classe

Av. Anlonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 461-l3OB e Fox. (óó) 461-2255

., l. PreÍeiluro de

í 7 JACIARA
'zi\I constru,noo u

com médicos, enfermeiras, assistentes sociais, professores concursados, vê-se obrigado

a fazer contatações, a títúo de urgênci4 para que um mal maior seja eütado. A
população não pode ficar sem atendimento e sem os serviços de que necessit4

inclusive para a execução dos Programas Federais (doenças epidemiológicas, agentes

de saúde e PSF - Programa de Saúde da Família).

Portanto, deflui-se que a continúdade dos serviços

denominados essenciais, nos casos em que há intemrpção, seja isto porque pela

luaturezâ essencial da prestação, presume-se o decréscimo ou ausência de qualidade

de üds, de dipidade e por vezes da própria realização da cidadania" fundamentos a

que se apóia a República Federativa do Brasil (artigo l" da constituição Federal de

1988). os serviços essenciais estiio para a coletividade e para o ordenamento

Jurídico como serviços indispensáveis à manutenção da üda e dos direitos, conceito

que verifica a impossibilidade de sua intemrpção. Alem do mais, por serem

indispensáveis à normalidade das relações sociais, ocupam natureza pública, onde

não se eúdencia proprietá,rios destes serviços, mâs apenas gestores que devem atuar

para a preservação de sua utilização pelo cidadâo, ou seja, a educação, saúde e

limpeza pública.
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ou outrâ legalmente constituídâ, e, ainda, o Ministério Público, acioner o

Poder Público para exigi-lo,"

antigo Xané, e outros.
E, aindq a execução de Programas como o Aplausos,

A saúde e a limpeza públic4 como também a educaçâo e

a segurança pública, é "direito de todos e dever do Estado, garanüdo mediante

politicas sociais e econômicas que üsem à redução do risco de doenças e de outros

agravos e ao acesso universal e igualiüârio às ações e serviços paÍa sua promoção,

proteção e recuperação." Assim preleciona o artigo 196, caput, da constituição

Federal.

Na á,rea fiscal a coisa não é menos grave. Com o advento

da Lei de Responsabiüdade Fiscal seú preciso tomar proüdências sob pena de

responsabilização ciül e criminal do atual prefeito Municipal. Há necessidade de

fiscais para coibir a sonegação, precisa-se garüar ares de profissionalismo, o que só se

garante com a existência de um quadro permatrente deüdamente teinado e que possa

atuar de forma sistemática, diagnosticando-se e combatendo-se essa inaceitável evasão

fiscal.

Na área intema de licitações, de compras, de prestação de

contas, de contabilidade, de pessoal, inobstante ter melhorado bastante, impera ainda a

improüsação, fazendo-se verdadeiros malabarismos com o atual quadro de

funcioniírios, totalmente aquém das su rs reais necessidades.

Portanto, não dÂ mais pard continuar assim. As

necessidades de contratâções são urgentes e é preciso tomar decisões tempestivas, sob

pau do princípio da legalidade que rege toda a atuação da máquina púbüca

segundo plano, o que é inadmissível.

-r' k- PrêÍeitero de

JAClARA),^í consnuhc,o uh lwo iêÍrpo

em

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820400
Fone. (6ó) 461-1308 e Fox. (óó) 461-2255
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Dai que está-se pedindo, a título de urgência urgenüssim4

autorizaçâo legislativa para contratar, até se abú caminho paÍa esta Administação

preparar uma reestrutuÍaçâo administrativa e posterionnente a abertura de concurso e

assim virar esta págin4 pois, só assim haverá continuidade e profissionalização dos

quadros de servidores, garantindo-se aos futuros gestores do Município condições

rnínimas de rabalho, o que reverterá; sem dúüd4 num melhor atendimento da

população, que passará a pagaÍ em dia os seus impostos.

Portanto, sentimo-nos deüdamente albergados para propor

o presente Projeto de Lei contando, desde jrí; com a sempÍe pronta disposição dessa

Casa em apreciar as proposituras de iniciativa deste poder.

Jaciar4 l5 de março de 2005

refei M icipal

AOILMO SR.
ROSANDRO DE ANDRÀDE MOURA
MD. PRESIDENTE DA CÂUAM MUNICIPÀL DE JACIARA
JACIARA-MT

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820400
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255
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í 7 JACIARA
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PROJETO DE LEI N'07, DE ls DE MARÇO DE 200s.

Artigo l" - A Administração Municipal de

Jaciara, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse púbüco,

podeú efetuar contataçAo de pessoal por tempo deteÍminado, nas condições e prazos

preüstos nesta Lei.

§ 1" - Considera-se necessidade temponíria de

excepcional interesse público :

I. assistência a situações de calsmidade pública

ou de emergência;

combate a surtos endêmicos;

desenvolvimento de prograrnas ou campanhas

de natureza temporária nas áreas de saúde

públic4 inclusive combate de doeoças

epidemiológicas e do Programa de Saúde da

Família - PSF, de assistência social, de

educação, inclusive Programa Aplausos e

outros, e de segurança pública;

II-
III-

IV - contrataçâo de professor üsitante

pesquisador üsitante;

Jk- PÍef eil uío de

JACIARA),^( conrhJh<,,o t,n Ítovo têíY'po

ou

PreÍeiluro Municipo! de Jocioro

DrsPÔE SOBRE A CONTRATAÇÃO,
POR TEMPO DETER]VTINADO, PARA
ATENDER À I\TECESSIDADE
TEMPORÁRIÀ DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS
DO INCISO IX DO ARTIGO 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERÀL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIÀS.

Av. Antonio FeÍreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 461-1308 e Fox. (óó) 461-2255
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v-

!,I -

VII -

admissão de pessoal em regime de

substituição;

atendimento de convênios e de contratos

finnados com a União, Estados e suas

autarqúas ou empresali, inclusive municipais,

frrndações e com organismos internacionais;

conhataçâo provisória para o exercício de

firnções indispensáveis ao andarnento ou

exercicio da administração púbüca municipal.

exoneraçâo e ou demissâo;

aposentadoria;

licenças de concessâo obrigatória;

falecimento;

afastamento para capacitaçâo, limitada aÍé

lff/o (dez por cento) dos cargos de quadro de

docentes da car:eira.

§ 2' - Situaçâo de emergência caracterizada

neste artigo é aquela definida por situação que possa comprometer a realização de

evetrtos ou ocasionar prejúzos à saúde, educação, assistência social ou a segurança de

pessoali, obras, serviços, equipamentos e ouüos bens, públicos e particúares.

§ 3" - Admissão em regime de substituição é a
que se destina a suprir a necessidade de pessoal em decorrência de:

I-
II-

m-
rv-
v-

J, \:- Pref eituro de

JACIARA),^í ConrtruiÉo Lrm novo ldnpô

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820{00
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-225s
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Artigo 2" - O recrutamento do pessoal a ser

contratado, nos termos desta Lei, seú feito mediante processo seletivo simplificado,

prescindindo de concurso público.

Parágrafo único - A contratação parâ atender

às necessidades decorrentes de calamidade pública ou de emergência prescindirá de

pÍocesso seletivo.

Artigo 3" - As contratações serão feitas por

tempo determinado de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período um6 rinis6 ys2.

Artigo 5o - A remuneração do pessoal

conúatado por excepcional interesse público será fixada em importância nâo superior

ao valor da remuneraçâo constante dos quadros de cargos e salá,rios do serviço público

mmicipal inicial, úo se considerando as vantagens de natureza indiüdual dos

servidores ocupantes de cargos tomados como referencial.

desta Lei não podeú:

I - receber atribuições, funções ou encargos não

previstos no respectivo contrato;

II- ser nomeado ou designado, ainda que a titulo

precário ou em substituição, para o exercício

de caÍgos em comissão ou função

confiança.

Av. Anlonio Feneiro Sobrinho, I075 - CEP 78820{00
Fone. íóó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 161-2255

Pref eituÍo de

JACIARA
-el t-
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de

Artigo 4o - É proibida a contratação, nos termos

desta Lei, de servidores da Adminishação direta ou indireta da união, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, exceto de professor substituto ou não, condicionada

à formal comprovação da compatibilidade de horiirios, além de não impedimento na

fomra legal.

Artigo 6'- O pessoal conüatado nos teflnos
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Artigo 7 - O contato firmado de acordo com

esta lei extinguir-se-à, sem direito a indenização de qualquer espécie ou natureza.

pelo término do prazo contratual;

por iniciativa do contatado;

por iniciativa do contratante, decorrente de

conveniência administrativa.

Artigo 8o - As infrações disciplinares e as de

ouüa espécie ou nahreza atribuídas aos contatados serão apuradas em conformidade

com o disposto no Estatuto dos servidores municipais e demais legislação pertinente,

sem prejuízo das ações cabíveis.

Artigo 9' - Esta Lei entará em vigor na data de

sua publicação, retroagindo seus efeitos a paÍtir de 03 (três) de Janeiro de 2005,

revogadas as disposições em contrário.

GABII\ETE DO PREFEITO MUMCIPAL,

Em 15 de março de 2005

I-
II-

IIr-

refeil-4k,i

PreÍeiluro de

JACIARA
Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 7882G000

Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 161-2255
Co.slri1.,o um ndvo l,líYpo
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),^(



ESTADO DE MATO CROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

MISSÀ E CONS Ão AERED
CO O DE ADMIN ISTRAC O PUBLICA

Projeto de t,ei n.o 07, de 15 de março de 2ü)5, de origem do Poder Executivo.

RELATORIO

I - Exposição da matéria em exame

Dispõe sobre a contrataçãq por tempo determinado, para atender à
necessidade de excepcional interesse públicq nos termos do inciso IX do

artigo 37 da Constituição Federal.

II - Conclusão do Relator

.,§-Jr S\-
Ruo Jun-rcê, 130't -Centro- CEP 78820-000 - Cx, Poslol 49 -JocioÍo-MI-Fone: {óó} 4ól -3090 / 3080 - E-moil: cmirc@vsp,com. bÍ

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

E submetida à análise destas Comissões o hojeto de Lei n.o 07, de 15

de março de 2005, pede autorização legislativa ao Poder Executivo para

contratação de pessoal por tempo determinado, para suprir necessidade
temponiria de excepcional interesse público, visando a rcgularização de ordem
administrativa funcional, em diversos setores da adminishaçâo municipal.

No Projeto de Lei em apreciação, que foi protocolado na Cârnara
Mnnicipal em l5l03nffi5, constrata-ss a falta de informações, mais
precisamente, em relaçib à quantidade de pessoas a sercm contratadas,
função, o sêtor, honírio de fabalho, bem como a respecÍiva rernuneraçâo.

O Execúivo Municipal baseia-sc na Lei n." 8.745, de 09 de dezembro
de 1993, que regulamentou o inciso IX, do art. 37 da CF/88, onde em seu art.
20, estabelece quais as situações de necessidade temponíria de excepcional
interesse público, não permitindo para tanto, que se adote como regra qualquer
tipo de necessidade para que os órgãos da administração direta" autarquias e
fundações possam contmtar.

A Comissão de Constitúção, Justiça e Redação, através de seu
Presidente, solicitou diversos pedidos de informações, via dos oficios n.o
0l/2005, de29 de março de 2005,02/2005, de 06 de abril de 2005 e 03/2005,
de 1l de abril de 2005, todos no sentido de buscar esclarecimentos aos pontos
obscuros no Projeto de Lei. Tais oÍicios foram encaminhados ao Presidente
da Câmara que posteriormente evoluiu ao Chefe do Poder Executivo. A
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...cooti[uâção das cooclusão do ÍÊlator s Projao de Lei n.' 07/05.

maioria das respostas não contribuiu para que a Comissâo pudesse

consistentemente exaftf seu parecer.
Destacamos ainda, o Edital de Concurso Público n.'001/2003, de Julho

de 2003, que ofereceu ll7 vagas para provimento de cargos no quadro de
pessoal da Prefeitura Mturicipal, sendo, em cargos de nível elementar (59), de

nível auxiliar (32), de nível médio (24) e nivel superior (2), onde foi realizado
na Administração anterior, que fez a convocação dos aprovados para tomarem
posse dos respectivos cargos, posteriormente, cancelado este procedimento,
por decisão judicial em virtude do pleito eleitoral, ao nosso ver, eÍroneamente,
pois, as regras do concurso atenderam ao disposto na Lei n." 9504, de 30 de

setembro de 1997, em especial, seu art. 73, Y, "c", e, finalmente, a atual

Administraçiúo via Decreto Municipal anulou todo o certâme, alegando possuir

diversas irregularidades, sem entretanto apresentá-las à Cârnara Municipal,
para que esta pudesse também fazer uma anrílise conjunta.

Ressaltamos, também, acerca da documentação da ASSEMJA
(Associação dos Servidores Municipais de Jaciara), entidade que r€presenta

todos os servidores ativos e inativos do Município, onde cobram do Executivo
Municipal adequação salarial na ordem de 50,8%, com base nos artigos 47 e

48 da Lei *" 470191 @statuto dos Servidores Municipais) c/c o art- 39, § 5'da
CF/88 e tambem arÍ.92 ü Lei Orgânica Municipal.

Observando, também, o levantamento da despesa totsl com pessoal no

quadrimestre Janeiro/Abril 2005, conforme estabelece art. 22 da Lei
Complementar n.o l0l/2000, verifica-se que incluindo os servidores efetivos
(314), os Comissionados (l l3) e os conmtados (422), o percentual é de 5l%o

sobre a receita corrente líquida do Município, bem próximo do estabelecido

como limite para a esfera municipal, devendo o Poder Executivo tomar as

providências necessárias, para o fiel cumprimento dos arts. 2l à 23 da Lei
Complementar n.' I 0l /2000.

Levando-se em consideração, ainda a necessidade que ora encontra-se

o Hospital Municipal, sem que seu quadro administrativo es§a definido em

lei, além do que, o Município, e integrante da Gestão Plena da Saúde, e, em

vista deste fato, atende todos os Municípios da região do Vale do São

Lourenço, o Departamento de Água e Esgoto (DAE), as Escolas e Creches

ô-§-*l- t !
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Municipais, o serviço administrativo da Prefeitura e os atendimentos aos
Programas de Agentes Comuniüârias de Saúde, Programa de Combate à
Doenças Epidemiológicas e demais programas existentes, é que entendemos
conveniente dar mais esta autorização. Ressalta-se, que haja vista, a
necessidade encontrada nos últimos l0 anos, pela Administração Municipal,
em encaminhar reiteradmrente projetos dessa naturez4 já estrá mais do que
evidente a falta de planejamento, bem como a improvisação que impera na
Administração Públiça lmperioso, destacar que deve resguardar as vagas
compreendidas na aludido c,oncurso público já realizadq concunio este n.o

001/2003, que enconh&sê "sob judice", e mediante reestnrturação
administrativa, preencher as demais necessidades com a realização de um
novo concurso público de provas e provas e títulos na maior brevidade
possível.

Por todo o exposto concluo que a matéria do Projeto de Lei é

constitucional, legal e regimental, além de ser o mesmo oporhmo e

conveniente.
São as conclusões.

iÍrrr, i, à7t".; r- --§xt
V];õàilói lven de Almeida Silva
\ PresidenteCCIR-Relator

SALA DAS COMISSÔES
Jaciara, l1 de maio de 2005.

Ruo Juucê, l30l - CentÍo - CEP 78820-000 -Cx. Fostol 049 - Jocioro - tüT - Fone: [óó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmioc@\6p.com.br

...coDtinüaçáo d6 conclusão do rêlaror ao hoj€to dc Lei D." 07/05.
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TII - DECISÃO DAS COMISSÔES

Rei o voto

I

àe Ahireida Silva
CJR - relator

v

Pelas conclusões do relator

Yerea
idente CÀP

idente CCJR

Vercador be Silva Pires
Vice-Presidcnte CAP

Verea aspar de Lima
AP

Secretário

ü#Éhffisfwr3;&M

SALÀ DAS COMISSÕES
Jaciara, I I de maio de 2ü)5.

Ruo Jr-rucê, l3Ol - CenlÍo - CEP 78820-0m. Cx. Poslol 49 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 4ó1-3090/3080- E-rnoil: cmlrc@\6p.com.bí

As Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Administração
Públicareunidas nesta data, após estudos do relatório do nobre Edil que o
subscreveq passam à votação.

Pela ordem:

VOTOS
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De acordo com o art. 103, do Regimento Intemo, as Comissões

de Constituição, Justiça e Redação e Administração Pública em reunião de l1
de maio de 2005, opinaram à unanimidade de seus membros pela

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade, emitindo PARECER
FAVORÁVEL, à matéria do Projeto de Lei n.o 07105 de Origem do Poder
Exec lvo.

iveram presentes os seúores vereadores abaixo assinados:

n Sitva
Presid te CCIR - relator

dente CAP
residente CCJR

Vercador rto Silva Pires
Vice-Presidente CAP

Verea Gaspar de Lima
Secretá
Secretá

vereedora$ffieM.h fufr *-I-
CaS[elari

R

SALA DAS COMISSÔES
Jaciara, 1l de maio de 2005.

Ruo Junrê, l3Ol - Cento - CEP 78820-m0 - Cx. Foslol 49 - Jocbro - MI - Fone: (óó) 4ól-3090 / 3080 - E-moil: cmiírc@\6p.corn,bí
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IV _ EMENDAS

1-EMENDÀMODIFICATIVA:Modificaaredaçãodoartigolodo
projeto de Lei n" O}7tz}Os'ficando com a seguinte redação:

*Art l. - Á Ádministração Municipal de Jaciara, para alender à necessidade

t"-porário de etcepcionat inreresse público, podera efetuar contratação de pessoal

poi ,"^po determinado, nos condições previstas na I'ei n'" 8'745 de 09 de dezembro

de 1993 ".

2 - EMENDÀ SLIBSTIIUTM: Substitui a redação do art' 3o do Projeto

de Lei, ficando com seguinte redação:

uÁrtigo 3o - As contratações serão efettradas Fr temln determinado de 06 (seis)

meses" .

"Aúigo 9p - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus

efeitos a partir de 0lo de Março de 20O5, revogadas as disposiçõcs em contrário."

DAS COMISSÔS
rARÂ (MT), I I DE MAIO DE 2005.

SILVA

R ROSANDRO OURÂANDRADf,

r\

VE

VE ÀG
{^-^-=-r-o*n -
A CAPPhLAÉ,

VEREADO o RTO IRES

VERE SIAS MELLO DE ALMEIDA

Ruo Jurucê, l30l - Cenlro - CEP 78820{00 - Cx. Postol 49 - Jocloro - MI- Fonê: [óó) 4ó]-3090/3080 - E-nnll: cmloc@vsp.coín.bí

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

3- EMENDA SUBSTITUTwA: Substitui a redação do art. 9p do Projeto de

Lei, Íicando com a seguinte redação:

dr

r



a t

ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÃODE CONSTI TUtÇÃO . JUSTIÇA E REDACÃO

DISPÔE SOBRE A CONTRATAÇÃO,
FOR TEMPO DETERMINAIX), PARA
ATENDER À NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERIVíOS
IX) INCISO D( DO ARTIGO 37 DA
coNsrrrurÇÃo ^mornlL E DÁ
OUTRÂS PROVIDENCIAS.

AÉigo lo - A AdministÍaçâo Municipal de Jaciara,

para atender à necessidade rcmpoúria de excepcional interesse público, podeni efetuar

contÍatação de pes§oal por tempo determinado, nas condiçics preüstas na ki n." 8.745, de 09

de dezembro de 1993.

§ l" - Considera-se necessidade ternporária de

excepcional intercssc público:

I assistência a situaçôes de calamidade pública ou de

ernergênciq
combate a suÍos endêmicos;
desenvolvimento de programas ou campanhas de

naturÊza t€mporáÍia nas áreas de saúde pública,
inclusive combate de doenças epidemiológicas e

do Programa de Saúde da Familia - PSF, de

assistência social, de educação, inclusive Programa
Aplausos e ouúos, e de segurança públicq
contratação de professor visitante ou pesqúsador

visitante;
admissão de pessoal em regime de substioição;

II .
III -

IV-

v-

!\l\§ \s *.-* (..,'\i.

REDACÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N'07. DE 15 DE MARCO DE 2005.

Iluo Jurucê, l3Ol -CenlÍo- CEP 78820-000 - Cx. Poslol 49 - Jocioro - MT - Fone: ló6) 4ól-3090/3080- E-moil: cmilc@vsp.com.rlí
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VI - atendimenlo de convênios e de contÍalos Íirmados

com a União. Estados c suas autatquias ou

empÍesas, inclusive municipais' fundações e com

organismos intemacionaisl
VII - contratação provisoria para o exercicio de firnções

indispenúveis ao andamenlo ou exercício da

adminisrração pública municipal.

§ 2' - Situaçâo de errergência caracterizada neste

artigoéaqueladefinidaporsituaçãoquepossacompmmeterarealizaçãodecventosou
*.iú"- p*;ri-s à saúe, edtrcação, assiíência ryci-al 

ou a s€gurança de pcssoas' obras'

serviços, equiparnentos e outros bens, públicos e prticularcs'

§ 3l - Admissão em regime de substituição é a que se

destina a suprir a necessidade de pcssml em decorr€ncia de

I - exoneraÉo e ou dcmissão;
II- aposentadoria;

III - licenças de concessão obrigatória;
IV - frlccimento;
V - afastarnento pra capacitação, limirsda até lW/o

(dez por c€oto) dos cargos de quadm de docentes

da carrcira

AÉigo 2" - O ÍEcrutrmento do pessoal a ser

conffitâdo, Íos termos desls Í,ei, será feito mediante pÍocesso sclaivo simplificado,

prcscindindo de concurso públieo.

Parlgnfo único - A contrataçlo para atender à
nccessidades decorrentes de calamidade pública ou de emergência prescindirá de processo

sclelivo.

determinado de 06 (seis) meses. 
AÉigo 3. - As contÍatações serão feitas por tempo

Artigo 4'- E proibida a conúatação, nos termos

desta Lei, de servidores da Administração direta ou lndireta da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, exceto de professor substituto ou não, condicionada à

formal comprovação da compatibilidade de honários, além de não impedimento na forma

legal.

Artigo 5'- A remuneração do pessoal conúatado

por excepcional interesse público será fxada em importância não superior ao valor da

rcmuneração constante dos quadros de cargos e saliários do serviço público municipal inicial,

aan^ - aEp 7ÂÂrn-nnn - ay pô<t l Aq ..kÍ:ioÍo - MÍ - Fone: Í
f
h.,^ n.- ,^^ r'2^l óól 4ól -3090 / 3080 - E-moil: cmioc@vsp.com t,

ESTADO DE MATO GROSSO
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não se considerando as vanlaBens de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos

lomados como referencial.

Arfigo ó'- O pessoal contratado nos termos desta

Lei nâo podeni:
| - receber atribuições, funçôes ou encargos não previstos no respectivo contrato;

It - ser nomeado ou designado, ainda que a titulo precifuio ou em substituição' para o

exercício de cargos em comisúo ou função de confiança.

Antigo 7 - O contrato firmado de acoÍdo com esta

lei extinguir-se'4 sem dircito a indenização de qualquer espécie ou natureza'

I - pelo término do prazo contratual;

Il - por iniciativa do contratado;

III - por iniciativa do contratantc, docorrcnte de conveniência administrativa

AÉigo A - As infi"ações disciplinares e as de outÍa

espécie ou natureza atribuídas aos confatados serão apuradas em conformidade com o
dis?osto no E$atuto dos servidorcs municipais e dernais legislaç3o peÍth€nt€' sem prejúzo

das ações cabíveis.
ÀÉigo y - Estâ lÉi entrará enr ügor ua data de sua

publicação, retoagindo seus efeitos a partir de 01" de Março de 2005, rcvogadas as

disposições em conrário.

u{ :^Y,*1
AN

\
DEALMEIDASILVA

DENTE

VEREADORA MEIRE AGUIAR DE FRANÇACAPPELARI
VICE. ENTE

VEREADO SPAR DE LIMA
o

SALA DAS SESSÔES,
Jaciara (MT),12 de meio de 2fi)5.

RuoJurucé.',t301 -cenlÍo-cEp 78820-000 - cx, Postol 49 - JochÍo - MT- Fone: {óól 4ô1-3090/3080- E-moil: cíqoc@\/@,com bí


